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1 INTRODUÇÃO

1.1 Orçamento Público

De maneira geral, o orçamento é uma previsão das Finanças Públicas. Ao final do processo de elaboração, o Orçamento público materializa-se numa lei, a LOA – Lei Orçamentária Anual. Esta é uma lei que contém a previsão de receitas e despesas e a estimativa de despesas a serem realizadas por um governo, em um determinado exercício financeiro. O moderno orçamento caracteriza-se, pois, por ser um instrumento de planejamento para o exercício seguinte no qual por meio dele são possíveis as realizações de ações que, por conseguinte, possibilitarão o alcance dos objetivos dos programas.

       Conforme Cícero (55 a.C)
       O Orçamento Nacional deve ser equilibrado. As Dívidas Públicas devem ser reduzidas, a arrogância das autoridades deve ser moderada e controlada. Os pagamentos a governos estrangeiros devem ser reduzidos, se a Nação não quiser ir à falência. As pessoas devem novamente aprender a trabalhar, em vez de viver por conta pública.
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2 PLANO PLURIANUAL DE AÇÃO GOVERNAMENTAL – PPAG 
O Plano Plurianual de Ação Governamental (PPAG) é o instrumento de planejamento de médio prazo do Governo Estadual que estabelece, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública estadual.

Os princípios básicos que norteiam o Plano são:

· Identificação clara dos objetivos e prioridades do governo;
· Transparência da ação governamental, de modo que o PPAG e a LOA reflitam as opções de governo;
· Organização das ações de governo em programas;
· Planejamento, tendo como orientação uma estratégia de desenvolvimento de longo prazo;
· Plano como instrumento para a orientação estratégica e a gestão das ações de governo;
·  Fortalecimento do conceito de elaboração/revisão periódica do plano;
· Gestão voltada para resultados para a sociedade.
A Constituição Federal traz em seu art.165,§ 1º, as regras básicas que conduzem a elaboração do Plano Plurianual.

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:

I- O plano plurianual;

[...]

§1º A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de capital e outras deles decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada.

Para elaborar o Plano Plurianual de um município, do estado ou do país, o governo precisa conhecer a realidade econômica e social do território em questão. Por meio dessas informações ele é capaz de avaliar os setores que necessitam ser tratados com prioridade.

É preciso que sejam analisadas questões ambientais, de infra-estrutura, tecnológicas e entre outras, de modo a identificar os problemas que deverão ser sanados.

Somente com base nesses conhecimentos que o Plano Plurianual de Ação Governamental – PPAG poderá definir e planejar estratégias para os objetivos do planejamento, direcionando, assim, os recursos para que estes sejam atingidos.

O PPAG deverá ser claro, objetivo e racional, explicitando o que o governo pretende realizar no período de sua duração – quatro anos -, de que maneira irá realizar sua metas propostas, quais recursos estima dispor e quais resultados espera alcançar.

Ressaltando ainda que o Plano Plurianual orienta as demais leis orçamentárias,na medida em que servirá de guia e de parâmetro para a elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO , da Lei Orçamentária Anual – LOA e dos demais planos e programas nacionais e regionais.
     A iniciativa do projeto de lei do PPA é do Poder Executivo. Seu envio ao Legislativo deverá ser feito no prazo previsto, e devolvido para sansão do Poder Executivo também em prazo previamente fixados.

As etapas de elaboração dos instrumentos orçamentários, que de acordo com Lino Martins da Silva, são as seguintes:

	ETAPA
	ATIVIDADE

	Preliminar
	Fixação das diretrizes

Projeções e prognósticos

	Inicial
	Preparo das normas e instruções

Encaminhamento às unidades operacionais

	Intermediária
	Indicação, pelas unidades operacionais, dos programas de trabalho a serem desenvolvidos, discriminando: funções, subfunções, programas, projetos, atividades e operações especiais; códigos de despesa e fonte de recursos.

Consolidação das propostas parciais do orçamento no nível de cada órgão 

(Ministério ou Secretaria de Estado ou de Município).

	Final
	Consolidação das propostas setoriais

Formulação da proposta geral de orçamento

Aprovação da proposta geral pelo chefe do Poder Executivo

Encaminhamento ao Legislativo


Fonte: Silva, 2008, p.67.
2.1 Processo de elaboração do PPAG
A Constituição Federal de 1988, no § 1º do Art. 165,confere ao PPA papel central no processo de planejamento da ação governamental e de condução da política orçamentária. Desse modo, cabe ao PPA estabelecer, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada.              

Nesse contexto, a Constituição do Estado de Minas Gerais define, no parágrafo único do art. 154, que o plano plurianual deverá ser elaborado em consonância com o Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado (PMDI). O PMDI é o instrumento de planejamento de longo prazo da Administração Pública Estadual, responsável por balizar a elaboração dos outros instrumentos de planejamento, entre eles o PPAG e a LOA. Dessa forma, a principal função do PMDI está na definição da visão de futuro e das diretrizes ou objetivos estratégicos do governo, estabelecendo, portanto, a estrutura superior do plano plurianual, à qual devem se vincular todos os programas e ações de governo.
O PPAG instrumentaliza os objetivos estratégicos e os indicadores finalísticos pretendidos na forma de programas e ações de governo. Como o PPAG é um plano de médio prazo e tem horizonte de quatro anos, nele são definidos os programas (políticas públicas) que o governo desenvolverá nesse período para alcance dos resultados pretendidos. O PPAG é, pois, o instrumento que define o escopo dos programas e ações de governo. Tudo que será realizado pelo Estado está contemplado no PPAG com a definição do produto (bem,serviço ou transferência financeira) a ser entregue à sociedade ou à própria administração pública, a quantidade de produto a ser ofertado nos próximos 4 anos e o valor anual a ser gasto em cada ação.

A Elaboração do Plano Plurianual de Ação Governamental, a ser encaminhado à Assembleia Legislativa até 30 de setembro, será elaborado em etapas que devem ser observadas com precisão a fim de se conferir maior consistência à sua construção.
2.1.1. Cronograma para elaboração do PPAG 

No intuito de auxiliar o planejamento e a execução do processo de elaboração do PPAG, o cronograma de referência abaixo apresentado balizará a atuação dos órgãos e entidades. A utilização de cronogramas nos permite visualizar esse processo como um projeto (com início, meio e fim) e viabiliza o controle do desenvolvimento de cada etapa até a consecução do produto final.
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 Fonte: Manual de elaboração do PPAG 2012-2015

2.2 Conteúdo do PPAG
O Planejamento Plurianual deverá conter os programas de governo priorizados para o período, com a descrição, o objetivo, as metas quantificadas (quantidade de bens e/ou de serviços e /ou nº de pessoas) e as ações a serem desenvolvidas, bem como o custo.

Seu conteúdo principal fixa, de forma regionalizada, as diretrizes - orientações gerais que nortearão a captação e o gasto público para alcançar os objetivos -; objetivos - discriminação dos resultados que se quer alcançar com as ações do Governo-; e metas do Governo – quantificação dos objetivos - para:

· As despesas de capital, a exemplo: Construção de escolas e hospitais.

· As despesas correntes derivadas das despesas de capital, a exemplo: Contratação de pessoal necessário para o funcionamento das escolas e hospitais.

· Os programas de duração continuada, a exemplo as despesas vinculadas a programas com duração superior a um exercício financeiro – com o ”programa de bolsa-escola”.

Quadro 1 – Modelo de Plano Plurianual
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Anexo T Diretrizes e Programas da Administrago

0001

MANTER OS SERVICOS PUBLICOS OFERECIDOS

* Encargos Especiais
+ Administragao Publica Municipal

* Edificages Piblicas

* Controle Central de Administraggo Financeira

* Controle de Tributagio e Administragdo Tributdria
+ Controle Interno

* Programa de Plancjamento e Gestéo

0002

INVESTIR NA EDUCAGAO

+ Brograma de Alimentagio Escolar
+ Atendimento 2o Ensino Fundamental
+ Atendimento 20 Ensino Profisional
« Universalizagao da Educagio Infanil
+ Atendimento & Educagdo Especial

+ Formago Pedaggica para Docentes
- Transporte Bscolar

« Bolsa de Estudos

* Livros Didsticos

+ Atendimento a0 Ensino Médio

0003

AMPLIAR ACESSO DA POPULAGAO A SAUDE PUBLICA-

« Atengo & satide bésica
« Assisténcia médica ¢ odontolgica

« Abastec. de Medicamentos, Imunobioldgicos hemoderivados
« Controle de Doengas

« Vigiléncia Sanitéria

« Satde da Familia

* Sistemas de Agua ¢ Esgoto

0004

ASSEGURAR SERV. DE ASSIST. SOCIAL A POPULAGAO.

* Assisténcia Social Geral
» Assisténcia Social & Crianca e a0 Adolescente





               Fonte: ANDRADE, 2007, p. 25
Quadro 2 – Modelo de programas, ações e metas da administração.
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        Fonte: ANDRADE, 2007, p. 26
3 ETAPAS DE IMPLEMENTAÇÃO DA GESTÃO ORÇAMENTÁRIA À LUZ DA LRF

A importância do planejamento é destacada pela CF/88, ao colocar os orçamentos anuais, as Leis de Diretrizes Orçamentárias e os demais planos regionais, subordinados ao Plano Plurianual - PPA, com competência, segundo o art. 165, § 1º para estabelecer, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração púbica federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada.
     A Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, deu ênfase e tornou mais clara a obrigatoriedade de elaboração do Plano Plurianual por todos os entes da Federação, incluindo também os pequenos municípios,quando estabeleceu que a Lei Orçamentária Anual – LOA , e a realização de despesas deveriam ser compatível com o Plano Plurianual – PPA.
     O planejamento é um fator primordial para o cumprimento do objetivo de responsabilidade na gestão fiscal traduzido pela Lei de Responsabilidade Fiscal, contido em seu art.1º, §1º, que estabelece: ”a responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas...”.
3.1 Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO
A lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO é o instrumento norteador de elaboração da LOA – Lei Orçamentária Anual. Ela seleciona os programas do Plano Plurianual que deverão ser contemplados com dotações na LOA correspondente. 

A LDO também se materializa numa lei ordinária de iniciativa privada do chefe do Poder Executivo. É um instrumento de planejamento e o “elo de ligação” entre o PPA e a LOA. Ele antecipa e orienta a direção e o sentido dos gastos públicos, bem como os parâmetros que devem nortear do projeto de lei orçamentária para o exercício subseqüente, além, é claro, de selecionar, dentre os programas do Plano Pluriano, quais terão prioridade na programação e execução do orçamento anual subseqüente.

O projeto de Lei das Diretrizes Orçamentárias é elaborado pela Secretaria de Orçamento Federal, que conta com o suporte técnico da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, nas questões nas questões relacionadas à dívida mobiliária federal e às normas para a execução orçamentária. O Poder Executivo possui prazo até o dia 15 de abril de cada ano para encaminhamento da Lei de Diretrizes Orçamentária ao Congresso Nacional, onde deve ser aprovada e devolvida para sanção até o encerramento do primeiro período da sessão legislativa.

3.1.1 A LDO e a Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF


     A LRF trouxe uma série de inovações em relação à Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO. Aumenta seu conteúdo e a transforma no principal instrumento de planejamento para uma administração equilibrada. Além do que dispõe na CF/88 e LDO deverá, ainda, no termos do art.4 da LRF:

· Dispor sobre equilíbrio entre receitas e despesas;

· Aprovar normas para o controle de custos e a avaliação dos resultados dos programas financiados pelo orçamento;

· Disciplinar as transferências de recursos a entidades públicas e privadas;

· Definir o resultado primário a ser obtido com vistas à redução do montante da dívida e das despesas com juros;

· Estabelecer critérios e formas de limitação de empenho, caso ocorram os seguintes fatos: 1º-arrecadação da receita inferior à estimada, de modo a comprometer as metas de resultado primário e nominal; 2º-necessidade de se reconduzir a dívida aos limites estabelecidos;

· Fixar, em percentual da Receita Líquida, o montante da Reserva de Contingência.

3.2 Anexos da LDO exigidos pela LRF

A principal inovação, referente à LDO, foi a previsão de anexos, que deverão integrar a LDO. Dois deles, o anexo de metas fiscal e o anexo de riscos fiscais, exigidos para todos os entes federativos (União, Estados, Distrito Federal e Municípios) e um anexo específico que é para uso da União.

3.2.1 Anexo de Metas Fiscais
O Anexo de Metas Fiscais, nos termos do art.4º da Lei de Responsabilidade Fiscal, é um documento que integra a Lei de Diretrizes Orçamentárias, o qual se destina a demonstrar as metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, resultados nominal e primário e montante da dívida pública, para o exercício a que se referirem e para os dois anos seguintes. O anexo de metas ficais também deve dispor:

·  Da avaliação do cumprimento das metas do exercício anterior;

·  Demonstrativo das metas anuais instruído com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e evidenciando a consistência delas com as premissas e objetivos da política econômica nacional;

·  Evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três exercícios;

·  Avaliação da situação financeira e atuarial dos regimes geral de providência social e próprio dos servidores públicos; do Fundo de Amparo ao Trabalhador; dos demais fundos públicos e programas estatais de natureza atuarial; e

·  Demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia da receita e da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado.

3.2.2 Anexo de Riscos Fiscais
O anexo de Riscos Fiscais de acordo com o art.4º da Lei de Responsabilidade Fiscal é um documento que integra a Lei de Diretrizes Orçamentárias, no qual serão avaliados os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetas as contas públicas, informando as providências a serem tomadas.
     Os riscos fiscais se referem à possibilidade de as receitas e despesas projetadas na elaboração da Lei Orçamentária Anual não se confirmarem durante o exercício financeiro, bem como da ocorrência de despesas não previstas. Caso ocorra qualquer uma dessas situações exigirá revisão das receitas e reprogramação das despesas, reajustando-as às possibilidades de receita efetivamente arrecadada.

3.3 Os prazos da LDO

Os prazos de tramitação do projeto da LDO são os seguintes:

· Para o Estado, conforme Constituição Mineira:

· Até 15 de maio: Envio do projeto à Assembléia Legislativa;

· Até o término do primeiro período da sessão legislativa (30 de junho, conforme art. 53 da C.E): Devolução do projeto para sanção do Governador.

· Para os Municípios: Os municípios ficam sujeitos aos prazos estabelecidos nas respectivas leis orgânicas. Caso não exista esta previsão na lei orgânica, deverão ser observados os prazos da Constituição Federal:
· Até 15 de abril: Envio do projeto à Câmara Municipal;

· Até o encerramento do primeiro período da sessão legislativa (30 de junho, conforme art. 57 da CF.): Devolução do projeto para sanção do prefeito.

	LDO
FUNÇÕES ESTABELECIDAS PELA
CF/88
(Art. 165, § 2º; Art. 169, § 1º, II; Art. 99, §4º; Art. 127, $ 5º)
1. Compreender as metas e prioridades da administração Pública Federal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente (Selecionar as prioridades dentre as metas estabelecidas no PPA);

2. Orientar a elaboração da LOA;
3. Dispor sobre as alterações na legislação tributária;

4. Estabelecer a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento;

5. Estabelecer os limites de despesas para as propostas orçamentárias dos poderes e do Ministério Público; 

FUNÇÕES ESTABELECIDAS PELA
LC 101/00(LRF)
Art. 4º, caput, § 1º e § 3º; Art. 5º, III.
6. Estabelecer autorização específica para as hipóteses do artigo 169, § 1º, II. (Autorizar a concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos, empregos e funções, alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, ressalvadas as empresas públicas e sociedades de economia mista (Art. 169, §1º,II).

 7. Dispor sobre equilíbrio entre receitas e despesas;

8. Dispor sobre critérios e formas de limitação de empenho (limitar os gastos, para haver um equilíbrio de receitas e despesas);
9. Normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos programas financiados com recursos dos orçamentos;

10. Demais condições e exigências para transferências de recursos a entidades públicas e privadas;

11. Estabelecer metas fiscais em um Anexo específico (AMF) e avaliar os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, informando as providências a serem tomadas, caso se concretizem (ARF);

12. Estabelecer o montante e a forma de utilização da Reserva de Contingência.



3.4 A LOA e a LEI de Responsabilidade Fiscal – LRF

A LRF criou regras que, adicionalmente, deverão ser obedecidas, tanto no processo de elaboração como no de execução orçamentária, bem como no registro contábil e na preparação e divulgação de demonstrativos que especifica

A Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, no seu art. 5º, também introduz mudanças no conteúdo da LOA, que deverá conter:

· Um demonstrativo de compatibilidade da programação do orçamento com as metas da LDO previstas no Anexo de Metas fiscais
; 

· O demonstrativo previsto no art. 165,§ 6º da CF/88, que deve estar acompanhado das medidas de compensação a renúncias de receitas e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado;

· Reserva de contingência, cuja forma de utilização e montante, definido com base na Receita Corrente Líquida, deverão estar assinalados na LDO. Destina-se ao pagamento de passivos contingentes, além de outros riscos fiscais imprevistos. Tal reserva, destina-se a cobrir as despesas já assinaladas no anexo de riscos fiscais;

· Todas as despesas relativas à dívida pública, mobiliária ou contratual às receitas que as atenderão,constarão da Lei Orçamentária Anual;

· O refinanciamento da dívida pública constará separadamente na lei orçamentária.

3.4.1 Os Prazos da Lei Orçamentária Anual, segundo a Lei de Responsabilidade Fiscal

O Presidente da República vetou os prazos do projeto da LRF para tramitação do orçamento anual; com a justificativa que Estado e Municípios já possuem prazos determinados, respectivamente, pelas Constituições Estaduais e Leis Orgânicas e que a fixação de uma mesma data não considera a complexidade, as particularidades e as necessidades de cada ente da Federação, inclusive dos pequenos Municípios.

Na constituição de 1946, caso o orçamento não fosse encaminhado ao Executivo para respectiva sanção até 30/11, seria prorrogado para o exercício seguinte, aquele que se encontra em vigor. Com a superveniência da Emenda Constitucional n.º 1/69, seu art. 66 passou a prever que o caso o orçamento não fosse devolvido para sanção até  os 30 dias que antecedessem o encerramento do exercício financeiro, aquele próprio texto seria promulgado como Lei Orçamentária.

A Constituição Federal vigente regulamentou a matéria em seu art. 165,§§ 6° e 9º, que remetem ao art. 35, § 2º, inciso III do ADCT. O inciso III estabelece um prazo de até quatro meses antes do estabelecimento do exercício financeiro para encaminhamento; e até o encerramento da sessão legislativa para devolução. Prevalecem agora esses prazos de encaminhamento da lei orçamentária, já que foi vetada a data determinada na LRF.

Desta forma, se as leis orgânicas municipais não tratarem da matéria, ficarão submetidas aos prazos da Constituição Federal. (art. 35 ADCT):

· Até 31 de agosto: envio do projeto orçamentário ao Poder Legislativo;

· Até encerramento da sessão legislativa (15 de dezembro, conforme art. 57 da CF.): Devolução do projeto para sanção executiva.

Na esfera estadual, a Constituição Mineira estabelece os seguintes prazos:

· Até 30 de setembro: Envio do projeto de Lei Orçamentária ao Poder Legislativo;

· Até encerramento da sessão legislativa (15 de dezembro, conforme art. 53 da C.E): Devolução do projeto para sanção do governador.

4 PRESSUPOSTOS DA LRF E A INTERFACE COM O PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DUAL

4.1 Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF
A falta de planejamento era evidenciada na Administração Pública pelos empréstimos onerosos feitos sem planificação; pelas inúmeras obras iniciadas às custas da paralisação de outras; ações,realizadas emergencialmente e a alto custo sem qualquer previsão e até mesmo pela admissão de servidores em setores que nada tinham a ver com as reais prioridades da Administração.

A justificativa para essa carência de planejamento orçamentário era a falta de edição da lei complementar definindo os contornos básicos dos três instrumentos que integram o processo orçamentário nacional, quais sejam, o plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e a lei do orçamento anual (art. 165,§ 9º,CF).

Nesse contexto, a Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF representou um instrumento de auxílio para os governantes. O art.1º, da LRF estabelece: “normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, que pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas, operações de crédito, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar”.
     Além disso, LRF consagra a transparência da gestão como mecanismo de controle social, por meio da publicação de relatórios e demonstrativos da execução orçamentária, apresentando ao contribuinte a utilização dos recursos que estão à disposição do governante.

A Lei de Responsabilidade Fiscal apresenta três objetivos principais: 

· A responsabilidade na gestão fiscal;
· O equilíbrio entre receitas e despesas e

· Transparência fiscal.
Dentre esses objetivos tem-se que o foco da LRF é no equilíbrio entre Receitas e Despesas, conforme disposto no art.1º,§ 1º, a responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas.

4.1.1 Abrangência da Lei de Responsabilidade Fiscal- LRF
A Lei complementar nº101/2000 alcança todos os entes da Federação, seus poderes, órgãos e suas entidades da administração indireta.

O §2 do art.1º da LRF, estabelece que as disposições dessa Lei atinjam a União, DF, e cada Município, compreendendo:

a) O Poder Executivo, o legislativo, neste abrangendo os Tribunais de Contas, O Poder Judiciário e o Ministério público;

b) As administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais dependentes.

A lei exclui da sua abrangência aquelas empresas que não dependem do tesouro do ente ao qual se vinculam, para pagamento de despesas com pessoal, de custeio em geral ou de capital, excluídos, no ultimo caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária, considerando-as, por isso, independentes. Todas as empresas estatais dependentes são, a rigor, empresas controladas.

Livre da LRF está, por exemplo, uma empresa pública que obtém, ela mesma, recursos necessários ao seu próprio custeio, mesmo que, para tanto, venda mercadorias ou preste serviços a Prefeitura ou ao Estado.


4.1.2 A importância da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF para os entes federativos

A Lei de Responsabilidade Fiscal é importante porque representa um enorme avanço na forma de administrar os recursos que os contribuintes põem a disposição dos governantes.

A partir da Lei de Responsabilidade Fiscal, observa-se a responsabilidade atribuída ao sistema orçamentário brasileiro. O orçamento, composto por três principais peças: o Plano Plurianual – PPA, a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e a Lei Orçamentária Anual – LOA compõe o planejamento público. É no orçamento que se verificam as origens e as aplicações dos recursos governamentais.


 A Lei concedeu tanta importância ao orçamento, que trata da sua elaboração e da sua execução, influenciando todo o processo de gestão dos recursos públicos. O orçamento deixa de ser uma peça elaborada para atender à legislação para ser um instrumento de gestão governamental.
 Percebe-se claramente, com mera pesquisa no ordenamento jurídico brasileiro, que a LRF traz muitas normas que já existiam na LDO e LOA, no entanto o objetivo é de dar ênfase a tais dispositivos e aprimorá-los, fazendo com que sejam obedecidos.

Conclui-se que a Lei Complementar n° 101, de 05 de maio de 2000, conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal, traz avanços para a Administração Pública, introduzindo conceitos já existentes no setor privado, instrumentos que viabilizam um perfil de administração mais gerencial, proporcionando ferramentas eficazes de gestão, desde o planejamento ao controle dos recursos disponíveis.


 Reforça a participação e consentimento da sociedade acerca das atividades do Estado, desenvolvendo a cidadania e o estado democrático.

      Por último, verifica-se que a LRF potencializa o que já determinava a Constituição Federal e a Lei do Direito Financeiro.

[image: image5.png]Constituigdo Federal

_lb_

Lei Complementarde | .
Finangas Publicas

flj___l_

PPA == LDO ==—p LOA






4.1.3 Limites estabelecidos pela LRF

 A Lei fixa limites para despesas com pessoal, para dívida pública e ainda determina que sejam criadas metas para controlar receitas e despesas. Além disso, segundo a LRF, nenhum governante pode criar uma nova despesa  continuada (por mais de dois anos), sem indicar sua fonte de receita ou sem reduzir outras despesas já existentes. Isso faz com que o governante consiga sempre pagar despesas, sem comprometer o orçamento ou orçamentos posteriores. Pela LRF ainda, são definidos mecanismos adicionais de controle das finanças públicas em anos de eleição. A CF/88 no seu art.169 e o art.19 da Lei Complementar nº101/2000, estabeleceram respectivamente:
Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar. (CF/88)

Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total com pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá exceder os percentuais da receita corrente líquida, a seguir discriminados:

I - União: 50% (cinqüenta por cento);

II - Estados: 60% (sessenta por cento);
III - Municípios: 60% (sessenta por cento). (LC 101/2000)

4.1.3.1 Gastos com pessoal

     Na LRF, há limites de gastos com pessoal, como percentual das receitas, para os três Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, assim distribuídos:

· Para a União, os limites máximos para gastos com pessoal (50% da Receita Corrente Líquida) são assim distribuídos: 

· 2,5 % para o Poder Legislativo incluindo o Tribunal de Contas

· 6 % para o Judiciário 
· 0,6 % para o Ministério Público da União 
· 3 % para custeio de despesas do DF e de ex-territórios 

· 37,9% para o Poder Executivo

 
· Nos Estados, os limites máximos para gastos com pessoal (60% da Receita Corrente Líquida) serão:

· 3% para o Poder Legislativo incluindo o Tribunal de Contas 

· 6% para o Poder Judiciário 
· 2% para o Ministério Público 
· 49% para as demais despesas de pessoal do Executivo.
 
· Nos Municípios, os limites máximos para gastos com pessoal (60% da Receita Corrente Líquida) serão: 

· 6% para o Legislativo, incluindo o Tribunal de Contas 
· 54% para o Executivo
Antes da LRF, os limites para despesa de pessoal estavam previstos na Lei Complementar nº. 96 de 31 de maio de 1999, denominada Lei Rita Camata II, aprovada pelo Congresso Nacional. Ocorre que os Poderes Legislativos e Judiciários ficavam fora do alcance dessa lei. Agora, com a Lei de Responsabilidade Fiscal, isso mudou e os limites são aplicados a todos os Poderes e às três esferas de governo.
Se o governante verificar que ultrapassou os limites para despesa de pessoal, deverá tomar providências para se enquadrar, no prazo de oito meses. Mas, se depois disso, continuarem a existir excessos, ele sofrerá penalidades.

4.1.3.2 Dívida Pública
O Senado Federal estabelecerá limites para a dívida pública, por proposta do Presidente da República. Tais limites serão definidos também como percentuais das receitas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
     Isto significa que os governantes deverão respeitar a relação entre a dívida e sua capacidade de pagamento.  Ou seja, o governante não poderá  aumentar a dívida para o pagamento de despesas do  dia-a-dia.
Se o governante verificar que ultrapassou os limites de endividamento, deverá tomar providências para se enquadrar, dentro do prazo de doze  meses, reduzindo o excesso em pelo menos 25%, nos primeiros quatro meses. Mas, se depois disso, continuarem a existir excessos, a administração pública ficará impedida de contratar novas operações de crédito.
4.1.3.3 Metas Fiscais

 A LRF determina o estabelecimento de metas fiscais trienais. Isso permite que o governante consiga planejar as receitas e as despesas, podendo corrigir os problemas que possam surgir no meio do caminho. Além disso, com as metas fiscais, fica mais fácil a prestação de contas à sociedade, porque se sabe o que está sendo feito e como está sendo feito para se atingir um objetivo – com isso a sociedade pode manifestar suas opiniões e colaborar para melhorar a administração pública.
4.1.3.4 Compensações

A Lei estabelece que nenhum governante poderá criar uma nova despesa continuada - por prazo superior a dois  anos - sem indicar sua fonte de receita ou a redução de uma outra despesa.
4.1.3.5 Ano de eleição
 

A Lei de Responsabilidade Fiscal contém restrições adicionais para controle das contas públicas  em anos de eleição, com destaque para:

· Fica impedida a contratação  de operações de crédito por antecipação de receita orçamentária (ARO); 

· É proibido ao governante contrair despesa que não possa ser paga no mesmo ano. A despesa só pode ser transferida para o ano seguinte se houver disponibilidade de caixa; e 

· É proibida qualquer ação que provoque aumento da despesa de pessoal nos Poderes Legislativo e Executivo nos 180 dias anteriores ao final da legislatura ou mandato dos chefes do Poder Executivo. 
4.2 PLANO ESTRATÉGICO DUAL


Como a vigência do Plano Plurianual compreende quatro exercícios financeiros, iniciando-se no segundo ano de mandato do Prefeito e terminando no primeiro ano de mandato do Prefeito subseqüente, ele evita a descontinuidade das ações do Governo. Ou seja, no primeiro ano de mandato o Prefeito que assume deverá cumprir o Plano Plurianual do seu antecessor, assim como o Prefeito que o suceder deverá proceder da mesma forma. Dessa forma, a continuidade dos programas em andamento é mantida sem prejudicar quem usufrui deles, ou seja, a sociedade.

DURAÇÃO DO PPA x MANDATO
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5 ELOS ENTRE PPAG, LDO E LOA,REGULAMENTADOS PELA LRF

Ao se analisar o ciclo Orçamentário do PPA, a LOA e a LDO conferimos uma atuação integrada entre eles, que pode ser resumida em: O PPAG estabelece o planejamento de médio prazo, por meio dos programas e ações do governo, enquanto que a LOA fixa o planejamento de curto prazo, ou seja, materializa as ações e programas previstos no PPAG, por meio de projetos, ações e operações especiais. A LDO cabe o papel de estabelecer a ligação, entre esses dois instrumentos, destacando do PPAG os investimentos e gastos prioritários que deverão compor a LOA e definir as regras e normas que orientarão a elaboração da lei orçamentária para o ano seguinte.

Com a introdução da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, novas responsabilidade foram introduzidas, com relação aos orçamentos da União, dos Estados e dos Municípios, como o limite dos gastos de pessoal, proibição de criar despesas com duração continuada sem uma fonte segura de receita. A lei introduziu a restrição orçamentária na legislação brasileira e cria a disciplina fiscal.


[image: image7.emf]O PPAG constitui-se de Programas com Metas e Indicadores para 4 anosA LDO explicitará as Metas para cada anoA LOAproverá recursos para a execução das ações necessárias ao alcance das Metas


6 CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA RECEITA DE MINAS GERAIS

6.1 Receita pública

O Estado para fazer face as suas obrigações necessita de recursos que, em sua maioria, são obtidos junto à coletividade. O conjunto desses recursos é denominado de receita pública. É através dela que o Estado poderá atender as demandas da sociedade, como educação, saúde e segurança.

6.1.1 Doutrina

      “É a entrada que, integrando-se ao patrimônio público sem quaisquer reservas, condições ou correspondências no passivo, vem acrescer o seu vulto, como elemento novo e positivo”. (Aliomar Baleeiro)

      “Receita pública é um conjunto de ingressos financeiros, com fontes e fatos geradores próprios e permanentes, oriundos da ação e atributos inerentes à instituição, e que, integrando o patrimônio na qualidade de elemento novo, lhe produz acréscimo, sem contudo gerar obrigações, reservas ou reivindicações de terceiros”.    (J. Teixeira Machado Jr)
6.1.2 Enfoque Orçamentário

     Receita Orçamentária são todos os ingressos disponíveis para cobertura das despesas públicas, em qualquer esfera governamental. A receita orçamentária pode ou não provocar aumento no Patrimônio Líquido, podendo ser conceituada como efetiva ou não-efetiva.

6.2 Classificação da receita quanto à natureza
A receita orçamentária são aquelas que integram o orçamento, ou seja, é a receita que decorre da Lei Orçamentária.

    Nos termos do artigo 55 da Lei 4.320/64, excetuando as receitas extra-orçamentárias, serão classificadas como receita orçamentária, sob as rubricas próprias, todas as receitas arrecadadas, inclusive as provenientes de operações de crédito, ainda que não previstas no Orçamento.
6.2.1 Classificação da receita orçamentária
     A receita orçamentária é classificada em categorias econômicas: Receitas Correntes e Receitas de Capital.
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Fonte: Manual de elaboração do PPAG 2012-2015
6.3 Receitas Correntes
A definição de receita corrente encontra-se prevista no art. 11,§ 1º, da Lei nº 4.320/64:

Art. 11-A receita classificar-se-á nas seguintes categorias econômicas: Receitas Correntes e Receitas de Capital.
        § 1º - São Receitas Correntes as receitas tributária, de contribuições, patrimonial, agropecuária, industrial, de serviços e outras e, ainda, as provenientes de recursos financeiros recebidos de outras pessoas de direito público ou privado, quando destinadas a atender despesas classificáveis em Despesas Correntes.
6.3.1 Receita tributária
São as receitas derivadas de tributos, tais como, impostos, taxas e contribuição de melhoria. Incluem-se nesta classificação as receitas de retenções de Imposto de Renda, efetuadas nas folhas de pagamento das entidades da administração direta e indireta municipal, as quais pertencem os Municípios, tendo em vista a determinação do art.158 da CF/88.

Art. 158. Pertencem aos Municípios:

I - o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem;

II - cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto da União sobre a propriedade territorial rural, relativamente aos imóveis neles situados;
II - cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto da União sobre a propriedade territorial rural, relativamente aos imóveis neles situados, cabendo a totalidade na hipótese da opção a que se refere o art. 153, § 4º, III.

6.3.2 Receita de Contribuição

São arrecadações de receitas destinadas a manutenção dos programas e serviços sociais e de interesse público - contribuição social e econômica.

Exemplo de Contribuições Sociais: Contribuição dos Empregados e dos Empregadores para a Seguridade Social (INSS), PIS/PASEP.
Exemplo de Contribuições Econômicas: Programa de Integração Nacional (PIN), Adicional Sobre Tarifas de Passagens Aéreas Domésticas.


6.3.3 Receita patrimonial

É resultante da exploração do patrimônio público, ou seja, são receitas provenientes da arrecadação, pelo Poder Público, de valores provenientes de recebimentos advindos de seu patrimônio mobiliário (rentabilidade de aplicações financeiras e de títulos), imobiliário (aluguéis e arrecadamentos) e participação societária.

6.3.4 Receita agropecuária

São as receitas advindas diretamente de atividades agropecuárias típicas do setor privado, mas que estão sob o domínio do poder público, tais como: Criação animal e produção vegetal.
6.3.5 Receita industrial

São provenientes de exploração direta de atividades tipicamente industriais, tais como: Indústria extrativa mineral, industrial de transformação, indústria de construção e receita de serviços industriais de utilidade pública (produção e distribuição de energia elétrica, água, saneamento etc.).
6.3.6 Receita de serviços

Devem ser entendidas como receitas de serviços as receitas provenientes da prestação de serviços comerciais, financeiros, de comunicação, de transporte, saúde, educacionais, culturais, além de serviços de pedágios, estações viárias, tarifas aeroportuários e assemelhados.

6.3.7 Outras receitas correntes

São as receitas correntes originárias da cobrança de multas e juros de mora, indenizações e restituições de dívida ativa (tributária e não-tributária), entre outra, destinadas a despesas correntes que não possam ser enquadradas nas demais.
7 RECEITA DE CAPITAL
São as receitas que se destinam a cobertura de despesas de capital a título de investimentos, com intitulação legal, e decorrem de um fato permutativo, ou seja, que cria acréscimo ao patrimônio público. As receitas de capital dividem-se em operações de crédito, alienação de bens, amortizações de empréstimos, transferências de capital e outras receitas de capital.

7.1 Operações de crédito

São os recursos oriundos de contratos de constituição de dívidas, para captação de recursos monetários, de bens ou serviços, por meio de empréstimos e financiamentos internos ou externos, para acobertar a realização de projetos e atividades das entidades públicas.
7.2 Alienações de bens

São os recursos obtidos de alienação ou venda de bens patrimoniais móveis ou imóveis, ou seja, sua conversão em moeda corrente.
7.3 Amortização de empréstimo

Refere-se aos valores recebidos como pagamento por empréstimos efetuados a outras entidades de direito público ou privado.

7.4 Transferências de capital

São recursos financeiros recebidos de outras entidades de direito público ou privado, destinados a atender a gastos classificados em despesas de capital.

7.5 Outras receitas de capital

São as receitas com a origem na cobrança de multas e juros, indenizações e restituições, receitas de divida ativa, etc.
Quadro 3 - Estrutura da Receita - 2010
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Fonte: AMM - Associação Mineira dos Municípios

8 CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA

8.1 Despesas Orçamentárias

Despesas discriminadas e fixadas no orçamento sendo autorizadas pelo poder Legislativo, instituídas pelas normas legais e com adoção pelos três níveis de governo. 

8.1.1  Despesas correntes 


É realizada pela Administração Pública a fim de executar a manutenção dos equipamentos e promover o funcionamento dos órgãos de suas atividades básicas, mas elas não contribuem diretamente para a formação ou aquisição de um bem de capital.
8.1.2  Pessoal e encargos sociais 


Despesas de natureza remuneratória decorrentes do efetivo exercício de cargo, emprego ou função de confiança no setor público, do pagamento dos proventos de aposentadorias, reformas e pensões, das obrigações trabalhistas de responsabilidade do empregador, contribuição a entidades fechadas de previdência, outros benefícios assistenciais classificáveis nesse grupo de despesa, como saldo, gratificações, adicionais e outros direitos previstos na estrutura remuneratória dos militares e civis.
8.1.3 Juros e encargos da dívida 


O decreto n.º 99463, de 16/08/90, estabeleceu que a União, como garantidor, assumisse dívidas não pagas de empresas estatais e outras entidades extintas. Através do processo de securitização, elas foram renegociadas e títulos diversos foram emitidos a vários credores constituindo dívida contratual interna. São assim registradas as despesas com pagamento de encargos reais mensais sobre estes contratos internos. Incluem-se também os valores de juros reais relativos a contratos assumidos pela União de dívidas externas.
8.1.4  Outras despesas correntes


São despesas com aquisição de material de consumo, pagamento de diárias, contribuições, auxílio alimentação, auxílio transporte, e mais outras despesas da categoria econômica, não classificáveis nos demais grupos de natureza de despesa.


8.2 Despesas de capital 

     Grupo de despesas para formar um bem de capital ou acrescentar valor a um bem já existente, mediante aquisições ou incorporações entre entidades do setor público para o setor privado, com o propósito de formar ou adquirir ativos reais, abrangendo entre outras ações o planejamento e a execução de obras, a compra de instalações, equipamento, material permanente, títulos representativos do capital de empresas ou entidades de qualquer natureza, bem como as amortizações de dívida e concessões de empréstimos.
     As despesas de capital geram mutações patrimoniais ou fatos permutativos.
8.2.1 Investimento 

São as despesas que correspondem à aquisição ou surgimento de novos bens ou adicionam novo valor aos bens já existentes.
8.2.2  Inversões financeiras 

Consideradas aquisições de bens para efeito de aplicação de recursos financeiros excedentes em caixa da instituição pública, já em uso. 
8.2.3  Amortização da dívida 

É a extinção gradativa de uma dívida mediante pagamento parcelado ou refinanciamento do principal e da atualização monetária ou cambial da dívida pública.
8.2.4  Reserva de contingência 

São os recursos utilizados para a abertura de créditos adicionais, mais não é destinada a determinado órgão, unidade orçamentária, programa ou categoria econômica.

8.3 Classificação Institucional da Despesa


     Ocorre quando a estrutura organizacional da entidade ou órgão é obedecida, adequando as atividades. Consiste na discriminação dos créditos orçamentários pelos órgãos que integram a estrutura administrativa e que vai realizar as tarefas que lhes competem no programa de trabalho, estando previamente autorizada pelo Legislativo.
8.4 Classificação Funcional 
É a classificação que se subdivide em funções e subfunções, por meio de intermédios de projetos e atividades. Com finalidade de refletir as políticas, diretrizes, objetivos no planejamento das ações dos administradores públicos. Sendo uma classificação independente dos programas, devendo ser o último ato do processo de planejamento e do orçamento.

8.5 Classificação Programática 
É a classificação destinada na Lei Orçamentária para fins de planejamento, programação e orçamentação. Compreende as funções, representando o maior nível de agregação das ações do governo, desdobrando-se em programas, onde se faz a ligação entre os planos de médio e longo prazo aos orçamentos, visando a concretização dos objetivos. O projeto, e feito para alcançar o objetivo do programa e envolve um conjunto de operações limitadas, das quais resulta em um produto que concorre para a expansão, o crescimento ou o aperfeiçoamento da ação do governo. Em terceiro vem a atividade, que é realizada de modo contínuo e permanente para resultar um produto necessário a manutenção da ação governamental. E por último as operações especiais que não contribuem para a manutenção das ações do governo, não resultando um produto e não gerando contraprestação direta sob a forma de bens e serviços. 

8.6 Classificação por Esfera Orçamentária 

A esfera orçamentária tem por finalidade identificar se o orçamento é fiscal (F), orçamento da seguridade social (S) ou orçamentos de investimento das empresas estatais (I), conforme disposto no § 5º do art. 165 da Constituição.
     O orçamento fiscal é referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público. O orçamento de investimento é aquele orçamento das empresas em que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto. Já o orçamento da seguridade social, abrange todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da administração indireta ou direta, como os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público.

9 ANÁLISE DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA
9.1 Proposta Orçamentária

Previsão de receitas e despesas, visando à execução das obras e serviços de responsabilidade do Município. O Poder Executivo, através de seus órgãos técnicos, elaboram a proposta orçamentária, ou seja, o projeto da LOA-Lei Orçamentária Anual-, que deve estar compatível com o Plano Plurianual - PPA e a LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, para ser apreciada e aprovada pelo Poder Legislativo.

O Governo é obrigado a enviar a proposta orçamentária ao Legislativo para apreciação do mesmo com prazo fixado de até 31 de agosto de cada ano. Após sua aprovação, a proposta orçamentária terá validade para ser aplicada no ano seguinte.
9.1.1 Proposta Orçamentária e Lei Orçamentária

A proposta orçamentária é um documento que apresenta em termos monetários as receitas e as despesas públicas que o governo pretende realizar no período financeiro
, devendo ser elaborada pelo Poder Executivo e aprovada pelo Poder Legislativo, convertendo-se então na Lei Orçamentária Anual–LOA.

A LOA é revestida por atos formais, prevendo as receitas e fixando as despesas que potencialmente serão realizadas no período de um ano. É uma lei autorizativa e não impositiva, uma vez que o gestor de cada orçamento tem a faculdade de realizar ou não as despesas nela contidas.

A LOA consolida vários orçamentos (fiscal, de investimento e da seguridade social), os quais refletem os planos que o governo pretende realizar nas diversas áreas de atuação do ente governamental, contendo um conjunto de previsões de receitas que são distribuídas em diversos programas de trabalho que viabilizarão a realização das políticas públicas.

Portanto, o Poder Executivo deve elaborar uma boa proposta orçamentária, a qual deverá ser devidamente apreciada e aprovada pelo Poder Legislativo e sancionada pelo Poder Executivo ou promulgada pelo Poder Executivo ou Legislativo, transformando-se então na LOA, a qual conterá os orçamentos que viabilizarão a manutenção e a implementação das ações governamentais durante um exercício financeiro.

10 ABORDAGEM DA LOA

A LOA – Lei de Orçamentária Anual é o produto final do processo orçamentário. Ela abrange apenas o exercício financeiro a que se refere e contém a previsão das receitas e despesas a serem realizadas no exercício financeiro.
     A Lei Orçamentária Anual é uma lei ordinária formal, pois ela percorre todo o processo legislativo, ou seja, discussão, votação, aprovação e publicação.
     Esta Lei define a gestão anual dos recursos públicos, e nenhuma despes poderá ser realizada se não for por ela autorizada ou por lei de créditos adicionais. Também conhecida como “a lei dos meios”, porque ela é um “meio” para garantir créditos orçamentários e recursos financeiros para a realização dos planos, programas e projetos.
     A LOA é um instrumento de planejamento que operacionaliza em curto prazo os programas contidos no Plano Plurianual. O projeto de Lei Orçamentária Anual contempla prioridades contidas no PPA e as metas que deverão ser atingidas no exercício. É com base nas autorizações da Lei Orçamentária Anual que as despesas do exercício financeiro são executadas.

     Ela é composta pelos orçamentos Fiscais, da Seguridade Social e de Investimentos das estatais. Por meio da LOA, se prevê os recursos a serem arrecadados e fixa as despesas a serem realizadas pelo Governo, referentes aos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário. Com sua aprovação e promulgação, as despesas nele contidas são apenas “autorizadas”, visto que no decorrer do exercício financeiro cabe o gestor avaliar a real necessidade de sua execução.
     Em resumo, a Lei Orçamentária Anual é uma Lei que contém a discriminação da receita e da despesa pública, de forma a evidenciar a política econômica financeira e o programa de trabalho do governo, obedecendo aos princípios de unidade, universalidade e anualidade. Possibilita os meios para o desenvolvimento das ações relativas aos diversos órgãos e entidades que integram a administração pública.

10.1 Dados da proposta orçamentária de Minas Gerais
	DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO – ORÇAMENTO FISCAL
EXECÍCIO 2012
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 Nota: Com o intuito de evitar a dupla contagem na elaboração, foram desconsiderado os valores referente as operações intra-orçamentárias.
Fonte: Demonstrativos do Orçamento 2012
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cms 16.832,010.,277| .72 11.221,340.185, 52,12 28,053,350.462 62,34
TAXAS 104.478.787 0,45 1.342,831.504) 6,24 1.447.310.201 3,22
RECEITA DE CONTRIBUIGGES - 0,00 1.649.576.486 7,686 1.649.576.486 3,67
CONTRIBUIGOES SOCIAIS 0,00 1.648.576.486, 7,66 1.640.578.486 3,67
TRANSFERENCIAS DA UNIAO 2.615.986.055 11,15 2,853.268.045 13,25 5.469,254,100
FPE 1.906.450.850| 8,12 478.812.712 2,21 2.383.063.562]
FUNDO EXPORTAGAD 310,364,518 132 208,908,679 0,86 517.274.197,
QESE - SALARIO EDUCAGAO 0,00 322.704.178) 1,501 322.704.178|
LEI COMPLEMENTAR N° B7/86 150.878.438 0.64 37.744.610) 0,18 188.723,048]
TRANSFERENCIAS SUS 0,00 1.141.430.107, 5,30 1.141.430,107|
COTA-PARTE DA CIDE 0.00 205,167,820 0,85, 205.167.820
GOTA -PARTE DA COMP. FINANGEIRA - REGURSOS HIDRICOS 0,00] 168.312.470) 0,78, 168.312.470|
COTA -PARTE DA COMIP. FINANCEIRA - RECURSOS MINERAIS 0.00 83,884,262 0,39 83,884,282
COTA -PARTE ROYALTIES - COMP. FINANC. - PROD. DE PETROLEG 0,00 7.958.387| 0,04 7.958.,387
OURAS TRANSFERENGIAS DA UNIAO 248.182.249 1.08, 202.543.800 0,94 450.736.048)
TRANSFERENCIAS MUL TIGOVERNAMENTAIS 0,00 4.733.981.718] 21,89 4.733,881.748|
QUTRAS TRANSFERENCIAS 0,00 42.053.317 0,20 42,053,317
TRANSFERENCIAS DE CONVENIOS 0,00 198,108,840 0,82 198,109,840
OUTRAS RECEITAS CORRENTES 968.744.408 4,13 1.791.025.821 8,32 2.759.770.229,
RECEITA PATRIMONIAL 494,523,365 n 508.398.425 2,36, 1.002.921.720,
RECEITA AGROPEGUARIA 0,00 8.304.114| 0,03 6.204.114]
RECEITA INDUSTRIAL 0.00 156,920,540 0,73 158.820.,540|
RECEITA DE SERVICOS 0,00 49B.478.009) 2,32| 488.478.008
MULTAS E JUROS DE MORA 205,547,318 1.26 352.917.988 1,64] 648,465,205
INDENIZAGOES E RESTITUIGOES 40.487.325 0,21 28.501.465 0,13 77.968.700
DIVIDA ATIVA 125.481.280| 0.53 05,667,200 0,44] 221,158,679
RECEITAS DIVERSAS 3,715,110 0,02 143,628,902 0,67 147,544,102
0,00
RECEITAS DE CAPITAL 551,000, 0,00 1.274.169.017, 5,92 1.274.720,017
OPERAGOES DE CREDITO 0,00 463,601,324 2,15 463,601,324/
INTERNA 0,00, 163.721.843 0,71 153.721.643
EXTERNA 0.00 300.870.681 1,44] 309,879,681
ALIENAGAQ DE BENS 0,00 15.803.058 0,07 15.803.056
AMORTIZAGAO DE EMPRESTIMOS 551.000 0,00 578.467.734) 2,69 579,018,734
TRANSFERENCIAS DE CONVENIOS 0,00 178.841.766 0,83] 4178.841.766|
OUTRAS TRANGFERENCIAS 0,00 24,014,857 0,11 24,014,857
OUTRAS RECEITAS 0,00 13.440.280 0,05] 13.440.280
0,00]
DEDUGOES DA RECEITA CORRENTE 0,00 ~5.180.502,504 2411 =5.190.502.504
Icms 0.00! -4.208.002.569 -18,54 ~4,208.002.569
FPE 0,00 ~476.612.712] 2,21 476,612,712
Pl 0,00 ~77.591.130, 0,38 ~77.591.1301
ICMS - DESONERAGAO - LEI COMPLEMENTAR B7/96 0.00 -37.744.610] 0,18 ~37.744,610|
MULTAS DO ICMIS 0,00 ~45.119.514, 0,21 ~45.119.514.
DIVIDA ATIVA TRIBUTARIA ICMS 0.00 =27.407.488 -0,13 ~27.407 488
IPVA 0,00 ~261.718.086, =1,22| ~261.710.086
men 0.00 ~44,343,685 0,21 ~44,343,685
MULTAS DO ITCD 0,00, ~1.864.354 =0,01 ~1.864.354
MULTAS DO IPVA 0.00 ~0.663.683 ~0,04 0,663,683
DIVIDA ATIVA DO [PVA 0,00 ~262.838 0,00 ~262,836
DIVIDA ATIVA DO ITCD 0.00 ~170.837| 0,00 ~170.837|
i
TOTAL DA RECEITA FISCAL e 23.468.204.277 400,00, 21.530,411.830 100,00 44.998.815.907|
TOTAL DA RECEITA INTRA-ORGAMENTARIA 1.803.896.504] 100,00 1.803.896.504]





[image: image12.png]18.941,857.022 20,265,526.449 38.207.686.471
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 13.054,337.655 58,95 6.310.117.109 27,60 19.361.454.854 43,03
EXECUTNVO 6.88,770.959 43,77 5.753.248.738 25,16 15.442.019.697 34,32
ADMINISTRAGAO DIRETA 5.524.770.253 24,96 4.364.337.044 16.00 9.860.108.107 21,88
ADMINISTRAGAO INDIRETA 4.164.000.708 18,81 1.388.010.704 5,07 5.552.011.500 12,34
AUTARQUIAS E FUNDAGOES 1.084.652.380 4,90 303,202,024 133 1.387.854,414 3,08
EMPRESAS ESTATAIS DEPENDENTES 211517452 0,96 35,938,270 0,16 248.455.722 0,55
FUNDOS 2.867.830,864 12,88 1.048.770.500 450 3.816.601.384 8,70
OUTROS PODERES 3,362.566.606 15,18 556,866,461 244 3.819.435.157 8,71
ADMINISTRAGAG DIRETA 3.362.506.696 15,19 556.154.111 243 3.618.720.807 8,71
ADMINISTRAGAO INDIRETA - 0,00 714,350 0,00 714,350 0,00
AUTARQUIAS E FUNDAGOES - 0,00 714350 0,00 714,350 0,00
JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA 1.672.304,387 7,55 - 0,00 1672304387 3,72
EXECUTNO 1.672.304.287 7,55, : 0,00 1.672.304.387 3,72
ADMINISTRAGAO DIRETA 1672304387 7,55 0.00 1.672.304.387 3,72
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 4.218.214.980 19,08 5.282.057.768 231 9.500.672.748 2,1
EXECUTVO 3.848.260.727 17,30 4,880,404.628 21.35 8.72B.665.355 19,40
ADMINISTRAGAO DIRETA 1.672.645.986 7,56 1.286.370.358 8,06 3.050.025.344 6,80
ADMINISTRAGAO INDIRETA 2475614741 9,83 3.484.025.270 15.28 5.560.640.011 12,60
AUTARQUIAS E FUNDAGOES 219.323.720 0,89 2.160.215.414 845 2375530143 528
EMPRESAS ESTATAIS DEPENDENTES 7.697.000 0,03 41.909.358 018 49.695.356 011
FUNDOS 1.048.584,012 8,80 1.201.811.500 5,65 3.240.405.512 7,20
OUTROS PODERES 369,954,253 1,67 402,253,140 1,78 772.207.383 1,72
ADMINISTRACAO DIRETA 369.854.253 1,87 326,806,221 1,43 606.760.474 1,55
ADMINISTRAGAO INDIRETA & 0,00 75,446,919 0,33 75.446.919 0,17
AUTARQUIAS E FUNDAGOES 0,00 47,721,230 0.21 47.721.230 o
FUNDOS 0,00 27.725.680 0,12 27,725,880 0,05
REC, CONSTITUCIONAIS VNG, HUNICIPIOS 0,00 B.673.054462 37,93 8.673.054.482 19,27
DESPESAS DE CAPITAL 2,854.806.703 12,90 2.697.555.005 1,36 5.452.451.708 1212
INVESTIMENTOS 1.500.088.771 719 1561750314 5,83 352,730,085 7,0
EXECUTNVO 1.562.602.771 7,06 1.408,667.700 6.16 287,270 471 6,60
ADMINISTRAGAO DIRETA 560,099,174 2,53 636,576,798 2,78 1.107.375,072 2,66
ADMINISTRAGAO INDIRETA 1.001.603.567 452 772,290,902 3.38 1.773.894.499 3,04
AUTARQUIAS E FUNDAGOES 420707643 1,04 623.017.548 2,72 1,052.315.191 234
EMPRESAS ESTATAIS DEPENDENTES 1.814.000 0,01 0,00 1.614.000 0,00
FUNDOS 560,861,954 2,58 149,273,354 0.65 71,265,308 1,60
OUTROS PODERES 26,386.000 0,13 153.082614 0,87 181.488.614 0,40
ADMINISTRAGAO DIRETA 28.386.000 0,13 141002614 0.62 169.388.614 0,38
ADMINISTRAGAO INDIRETA - 0,00 12.080.000 0,05 12.080.000 0,03
AUTARQUIAS E FUNDAGOES 0,00 §.630.000 0.04 8.930,000 0,02
FUNDOS 0,00 3.150.000 0,01 3.150,000 0,01
INVERSOES FINANCEIRAS 84.080.250 0,38 1.035,804,601 5,83 1.119,884,941 2,49
EXECUTNVO 52.512,000 0,24 1.020.121.065 446 1.072.624.065 2,38
ADMINISTRAGAO DIRETA 34.501.000 018 2.000.000 0.01 35.501.000 0,08
ADMINISTRAGAO INDIRETA 18.012.000 0,08 1.018,121.065 445 1.036.133,085 2,30
AUTARQUIAS E FUNDAGOES 0,00 4,016,654 0.02 4,016,654 0,01
EMPRESAS CONTROLADAS 10.000 0,00 6,564,000 003 6,594,000 o0
FUNDOS 18.002.000 0,08 1.007.520.411 441 102552241 2,28
OUTROS PODERES 31.567.250 0,14 15,683,626 007 47,250,876 011
ADMINISTRAGAO DIRETA 31.567.250 0,14 0,00 31.567.250 0,07
ADMINISTRAGAO INDIRETA B 0.00 15,683,626 0,07 15,683,626 0.03
AUTARQUIAS E FUNDAGOES 0,00 12.383.626 0,05 12.383.626 0,03
FUNDOS 0.00 3,300,000 0,01 3.300.000 0.01
AMORTIZAGAO DA DIVIDA 170,827,682 5,33 - 0,00 1479.627.682 2,62
EXECUTVO 1.170.827.662 5,33 - 0.00 1,170,827 .682 2,62
ADMINISTRAGAO DIRETA 1.179.827.682 533 0,00 1.17.827.882 2,62
RESERVA DE CONTINGENCIA 33BATT.728 1,53 0,00 33BATTI28 0,75
TOTAL DA DESPESA FISCAL 72.135.231.053 100,00 22.869,384.454) 400,00 44.598.615.907 100,00
TOTAL DA DESPESA - MODALIDADE 91 1.392.972.824 108,00 470.923.580 100,00 1.803.896.504 160,00




Nota: Com o intuito de evitar a dupla contagem, na elaboração desse relatório foram desconsiderados os valores lançados na modalidade 91 (Modalidade de Aplicação Direta decorrente de operações entre Órgãos, Fundos e Entidades integrantes do Orçamento Fiscal). 
Fonte: Demonstrativos do Orçamento 2011

10.2 Análise da Proposta Orçamentária do Governo de Minas Gerais para 2012 

As receitas e despesas do Estado são estimadas em R$51,48 bilhões, 14,4% a mais que em 2011. Somente o Orçamento fiscal, que é o cálculo de receitas e despesas referentes aos poderes, órgãos e entidades da administração estatal, foi estimado em R$51,48 bilhões, o que representa um crescimento de 14,4% em relação a 2011.

A principal fonte de receita do Estado continuará sendo o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). A arrecadação desse imposto projetada para 2012 é de R$ 31,5 bilhões, o que representa 83% da receita tributária. Para a elaboração da proposta orçamentária, foram utilizados como parâmetros a previsão de crescimento do País de 5% e de inflação de 4,5% no próximo ano.

O Orçamento de 2012 prevê que o pagamento de pessoal e os encargos sociais serão os principais itens de despesa do Estado, podendo chegar ao valor de R$ 22,1 bilhões. De acordo com a Secretaria de Planejamento, a despesa com pessoal do Poder Executivo vai representar 39,08% da Receita Corrente Líquida do Estado, percentual que está dentro do limite da Lei de Responsabilidade Fiscal. Outros R$ 1,39 bilhão serão gastos com a amortização da dívida pública, enquanto R$ 513,7 milhões vão compor a reserva de contingência do Estado e poderão ser utilizados para abertura de créditos adicionais ao Orçamento.
10.2.1 Investimentos 

Os investimentos e inversões financeiras projetados para 2012 somam R$ 4,4 bilhões e destinam-se aos setores de transporte, saúde, segurança pública e educação, bem como aos fundos de desenvolvimento. Do total de investimentos previstos, R$ 1,6 bilhão destinam-se aos projetos estruturadores do PPAG. Além dos investimentos do Orçamento fiscal, o Estado fará aportes da ordem de R$ 8,3 bilhões por meio de suas empresas controladas, principalmente CEMIG e COPASA.

Ainda de acordo com a SEPLAG, são previstos investimentos de R$ 15,6 bilhões em programas sociais, o que corresponde a um crescimento de 27,26% em relação a 2011 (R$ 12,2 bilhões). Desse total, R$ 6,42 bilhões (38,21%) serão destinados à área de educação, R$ 5,12 bilhões (32,61%) à saúde e R$ 1,56 bilhão (10,51%) a programas voltados para a segurança pública.

11 PRESTAÇÃO DE CONTAS
As contas a serem paresentadas pelos chefes do Poder Executivo ao Tribunal de Contas, incluirão além das suas  próprias, as dos chefes dos Poderes Legislativos e Judiciário e do Ministério Público, na esfera estadual, e a dos chefes do Poder Legislativo, na esfera municipal.

A prestação de contas anual, sem prejuízo das demais informações exigidas usualmente, evidenciará:

· O desempenho da arrecadação em relação à previsão;

· Providências adotadads para o combate à sonegação;

· As ações de cobrança de dívida ativa;

· As medidas de incremento das receitas tributárias e de contribuições.

O Tribunal de Contas estabelecerá, através de instruções, normas sobre a forma, conteúdo, apresentação e recebimento das prestações de contas anuais.

12 ENTREVISTAS
12.1 Entrevista com SILVEIRA JUNIOR, Alencar da 

Entrevistadores: Ana Cláudia da Silva Oliveira, Ana Beatriz Chagas Manini
Alencar da Silveira Junior nasceu no dia 12 de janeiro de 1962, é jornalista e radialista. Iniciou sua carreira política em 1988, sendo eleito o vereador mais jovem na legislatura para a Câmara de Belo Horizonte, onde foi vice-presidente e presidente (1994), quando se elegeu deputado estadual. Foi relator da Lei Orgânica do Município e presidiu a Comissão de Transportes que municipalizou o transporte público e criou a BHTrans. Está no seu sétimo mandato consecutivo, dois na Câmara Municipal de Belo Horizonte e cinco na Assembléia Legislativa de Minas Gerais, onde ingressou em 1995. 

GRUPO: Como é elaborado e qual é conteúdo do Plano Plurianual de Ação Governamental – PPAG, no estado de Minas Gerais?

SILVEIRA JUNIOR: O Plano Plurianual de Ação Governamental - (cuja sigla no Estado é PPAG e no Governo Federal é PPA) - é a peça do sistema de planejamento de médio prazo, de caráter tático-operacional, com período de vigência de quatro anos. Segundo a Constituição Federal, o PPA - Plurianual de Ação Governamental - tem a finalidade de estabelecer, de forma regionalizada, as diretrizes, metas e objetivos da administração pública para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para aquelas relativas aos programas de duração continuada. 

No caso do PPAG mineiro, ele contém a estratégia de governo prevista para o alcance dos objetivos estabelecidos no PMDI- (Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado), traduzida em um conjunto de programas e ações. Por essa razão, o PMDI e o PPAG devem estar alinhados. Assim como o PMDI, o PPAG também é uma lei de iniciativa do Poder Executivo e que deve ser discutida no Poder Legislativo. 
Em Minas Gerais, o sistema orçamentário apresenta uma inovação, instituída pela Constituição do Estado, em 1989. Trata-se do Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado – PMDI –, que corresponde à dimensão estratégica, ao passo que o PPA, chamado de Plano Plurianual de Ação Governamental – PPAG –, a LDO e a LOA vinculam-se a uma dimensão tático-operacional.

O PMDI é a referência para a elaboração dos planos de médio e curto prazo, bem como os planos setoriais destinados a políticas públicas específicas. 

GRUPO: O que garante continuidade administrativa do planejamento orçamentário quando se passa de um mandato de Governo para outro?
SILVEIRA JUNIOR: O PPAG tem vigência de quatro anos, é elaborado e aprovado no primeiro ano de mandato do governante e vigora até o primeiro ano do mandato seguinte, garantindo, dessa forma, a continuidade do planejamento durante as alternâncias de governo. Assim, o PPAG não coincide totalmente com o período de mandato do governante, já que no primeiro ano de mandato executa-se o último ano do plano elaborado pelo governo anterior, o que evita a descontinuidade da ação governamental. 

No processo legislativo, o PPAG segue o rito previsto para as leis orçamentárias. Na esfera estadual, a Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária, ampliada com a participação de dois membros de cada uma das comissões permanentes da ALMG, recebe emendas e emite um parecer sobre o projeto. Em seguida, o projeto é discutido e aprovado em turno único no Plenário.
GRUPO: A Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, conforme estabelece a CF/88, no seu art.165, § 2º: “... compreenderá as metas e prioridades da administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.” O que é abordado na Lei de Diretrizes Orçamentárias e qual é sua relação com o PPAG e a LOA?
SILVEIRA JUNIOR: A Constituição da República de 1988 estabelece um conjunto de leis relativas à matéria orçamentária, por meio das quais os governos definem como pretendem gastar os recursos públicos, ou seja, obtidos por meio de tributos e outras fontes de receita. Esse conjunto de Leis é o que chamamos sistema orçamentário.
Essencialmente a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO - estabelece as regras que deverão ser observadas na formulação do Projeto de Lei Orçamentária Anual pelo Poder Executivo e na sua discussão, votação e aprovação, pelo Legislativo; define as ações do planejamento que terão prioridade no orçamento e também estabelece compromissos fiscais que darão sustentabilidade a essas ações a longo prazo.

Por meio dela a Constituição Federal promoveu definitivamente a integração entre o planejamento e a orçamentação. Com período de vigência de um ano, ela é o instrumento norteador da elaboração da Lei Orçamentária Anual, já que dispõe das prioridades e metas da administração pública federal, da estrutura e organização do Orçamento, e também as diretrizes para sua elaboração, a dívida pública, as despesas com pessoal e encargos sócias e alteração na legislação tributária.

GRUPO: A Constituição Federal prevê no art.165,§2º que a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) estabelecerá as metas e prioridades da administração, orientará a elaboração da Lei Orçamentária Anual e disporá sobre as alterações na legislação tributária. Já a Lei Orçamentária Anual (LOA) estima as receitas que o governo espera arrecadar durante o ano e fixa os gastos a serem realizados com tais recursos. Ela é elaborada com base nas diretrizes anteriormente apontadas pelo Plano Plurianual (PPA) e pela Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). Diante disso, como se dá a implementação da gestão orçamentária de acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e qual é o elo entre esses três instrumentos de planejamento?
SILVEIRA JUNIOR: Com o advento da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) – Lei Complementar nº 101 –, de 2000, que promove a responsabilidade na gestão fiscal, a LDO adquiriu mais uma função, qual seja a de estabelecer metas fiscais de médio prazo relativas à administração das receitas e à execução das despesas, com as quais o governo se compromete ao elaborar e executar o orçamento. Com isso pretende-se garantir um horizonte maior de previsibilidade em relação à sustentabilidade fiscal das políticas públicas. Dessa forma, a LRF confere outras atribuições à LDO, com destaque para o estabelecimento de metas e a avaliação dos riscos fiscais, além da fixação de critérios para a limitação de empenhos e limites para a expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado e de pessoal.

Percebe-se que a LDO tem uma natureza mais instrumental, uma vez que seu objetivo é orientar o processo de elaboração da Lei Orçamentária, além de estabelecer e monitorar as metas fiscais. Com ela, o legislador pretendeu dividir o processo de orçamentação em dois momentos: um reservado para a discussão das metas e prioridades em grandes agregados – LDO; outro, para a alocação de recursos nos programas de trabalho – LOA, que realizam os gastos das ações previstas no PPA. Por essa razão, a LDO é encaminhada ao Poder Legislativo para apreciação no primeiro semestre; já a LOA tramita no segundo semestre.

É importante ressaltar que a Casa Legislativa não pode deixar de aprovar o projeto de lei da LDO, já que sua aprovação é condição para o término da sessão legislativa. As emendas parlamentares ao projeto da LDO também devem ser compatíveis com o PPAG.
GRUPO: A Lei de Responsabilidade Fiscal – Lei Complementar n º 102, de 4 de maio de 2000,estabelece as normas de finanças públicas a serem observadas pelos três níveis de governo:Federal, Estadual e Municipal. Nesse foco, qual o objetivo da LRF?
SILVEIRA JUNIOR: Seu principal objetivo é o equilíbrio fiscal, que se quer alcançar pela imposição de restrições para o crescimento da despesa e pela fixação de limites para gastos com pessoal e endividamento. As condições estabelecidas para início de novos projetos e a contenção de despesas exigirão melhor planejamento de novos investimentos públicos
12.2 Entrevista com ANDRADE, Adriene Barbosa de Faria  

Entrevistador: Ana Beatriz Chagas Manini

Adriene Barbosa de Faria Andrade é natural de Boa Esperança, nascida em 24 de maio de 1964. Graduada em Direito pela Faculdade de Direito Milton Campos. Ocupou diversos cargos públicos relevantes, dentre eles, a de Prefeita do município de Três Pontas - MG no mandato     2001-2004 e a de Presidente da Associação Mineira de Municípios - AMM, por dois mandatos. Em sua gestão, Três Pontas foi um dos cinco primeiros municípios do sudeste do Brasil a executar o PMAT - Programa de Modernização da Administração Tributária e também um dos primeiros municípios mineiros a adotar o pregão. Indicada pelo Governador Aécio Neves para ocupar o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, foi plenamente aprovada pelos Deputados da Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais. Nomeada Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais pelo Governador Aécio Neves, tomou posse em novembro de 2006. Foi Corregedora da Corte de Contas no biênio 2009/2010. Atualmente é Conselheira Vice-Presidente do TCEMG.


ANA BEATRIZ: Conselheira, como é elaborado e qual é conteúdo do Plano Plurianual de Ação Governamental – PPAG, no estado de Minas Gerais?
ADRIENE ANDRADE: Sobre sua indagação, que aborda o instrumento de planejamento PPAG, penso que suas etapas de elaboração são, de forma bastante sucinta, composta de: fixação das diretrizes e projeções após essa etapa é encaminhado às unidades operacionais para que estes indiquem os programas de trabalho a serem desenvolvidos, determinando suas subfunções, programas, projetos e outros. Sendo concluída essa etapa intermediária deve haver a consolidação das propostas e uma formulação de proposta geral do orçamento para que esta seja aprovada pelo chefe do Poder Executivo e logo após, encaminhada ao Legislativo.
O PPAG foi criado pela CR/88, estabelece, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada. 
Quanto ao processo de elaboração, ressalto que o projeto de lei do PPAG é encaminhado pelo Executivo ao Legislativo, sujeitando-se esses dois Poderes a prazos que constam da CR/88, das Constituições Estaduais e das Leis Orgânicas Municipais, conforme o âmbito de governo. Apenas para exemplificar, cito o art. 35, § 2º, inciso I, do ADCT/CR/88. 

ANA BEATRIZ: Conselheira Adriene, como garantir a continuidade administrativa do planejamento orçamentário quando se passa de um mandato de Governo para outro?

ADRIENE ANDRADE: O PPAG é uma previsão, atitude política de levar algo a cabo no futuro, é o programa de governo do candidato eleito que tem por embasamento estudos estatísticos e econômicos, embora saibamos que, à medida que a previsão vai se tornando realidade, pode haver uma margem de erros, dentro das coordenadas de atuação. Daí a importância de acompanhar o previsto, para minimizar os desvios e aperfeiçoar o mecanismo, mas na prática, estar previsto na lei não significa execução garantida, pois os instrumentos de planejamento são autorizações (estimativas de receitas e fixação de despesas) para arrecadar e efetuar gastos. 
No que tange ao período de vigência do PPAG, o art. 35, § 2º, I, do ADCT da CR/88 estabelece que o plano cobrirá o período compreendido entre o início do segundo ano do mandato presidencial e o final do primeiro exercício do mandato subseqüente. Essa regra, entendida como norma geral, garante a continuidade dos programas e projeto em andamento e é extensiva a todos os entes da Federação.


ANA BEATRIZ: A Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, conforme estabelece a CF/88, no seu art.165, § 2º: “... compreenderá as metas e prioridades da administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.” O que é abordado na Lei de Diretrizes Orçamentárias e qual é sua relação com o PPAG e a LOA?

ADRIENE ANDRADE: Com relação ao conteúdo da LDO, ressalto que o mesmo é abordado não só na CR/88, como você mencionou, mas também é abordado no art. 4º da LRF. Recomendo ao grupo a leitura destas normas para conhecer melhor o conteúdo da LDO. Como o PPAG antecede a LDO, o conteúdo desta deve ser compatível com o daquele e nos termos estabelecidos na Constituição vigente, pois é uma lei principio lógica para o orçamento. Posteriormente, esse mesmo raciocínio deve ser adotado em relação à LDO e LOA. 

ANA BEATRIZ: A Constituição Federal prevê no art.165,§2º que a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) estabelecerá as metas e prioridades da administração, orientará a elaboração da Lei Orçamentária Anual e disporá sobre as alterações na legislação tributária. Já a Lei Orçamentária Anual (LOA) estima as receitas que o governo espera arrecadar durante o ano e fixa os gastos a serem realizados com tais recursos. Ela é elaborada com base nas diretrizes anteriormente apontadas pelo Plano Plurianual (PPA) e pela Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). Diante disso, como se dá a implementação da gestão orçamentária de acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e qual é o elo entre esses três instrumentos de planejamento?


ADRIENE ANDRADE: A implementação da LOA se dá através da arrecadação das receitas e realização das despesas pelos gestores públicos, durante o exercício financeiro.

Quando pensamos na LOA, podemos nos indagar qual o seu papel, uma vez que já temos o PPAG e a LDO que definiram as políticas, diretrizes e metas de governo para um período determinado. Diante disso, ressalto que cabe a este instrumento ligar os sistemas de planejamento e de finanças pela expressão quantitativa financeira e física dos programas de trabalho do Governo. Então, o orçamento apresenta os recursos financeiros a serem obtidos e a alocação destes para atender aos objetivos e às metas pretendidas, possuindo um caráter autorizativo para os gestores públicos, haja vista que estabelece limites de despesas em função da receita estimada. 

ANA BEATRIZ: A Lei de Responsabilidade Fiscal – Lei Complementar n º 102, de 4 de maio de 2000,estabelece as normas de finanças públicas a serem observadas pelos três níveis de governo:Federal, Estadual e Municipal. Nesse foco, qual o objetivo e importância da LRF para os entes federativos?

ADRIENE ANDRADE: A LRF estabelece normas de finanças públicas voltadas para uma gestão fiscal responsável, para atingir esse objetivo diversos princípios devem ser observados, tendo em vista a amplitude da questão, opto por ressaltar, a título exemplificativo, apenas dois que acho de suma importância: o planejamento e a publicidade. O planejamento, pois permite ao gestor tomar decisões fundamentadas e conforme as demandas/expectativas que foram eleitas como prioridades/necessidades. A publicidade, pois essa tem por fim tornar a gestão da coisa pública transparente para toda a sociedade e para os órgãos de controle, para que estes impugnem os atos que tiverem sido praticados em desacordo com toda a legislação pátria, bem como todos os demais princípios.
     Penso que, um dos enfoques de maior importância é o do planejamento da gestão pública, pois a partir da vigência da Lei de Responsabilidade Fiscal, os responsáveis pelos entes federativos deverão se profissionalizar, preparando-se para administrar suas finanças e planejá-las, com cuidado e técnica na elaboração de previsões orçamentárias e financeiras, bem como acompanhamento competente e com muito rigor, tanto da execução da receita quanto da realização da despesa e apuração de resultados.

13 CONCLUSÃO
A programação orçamentária e financeira da despesa dos órgãos e entidades do Poder Executivo fica estabelecida com base no orçamento aprovado anualmente e nas projeções anuais das disponibilidades financeiras do Tesouro Estadual e se constituem como limitação à aprovação de cota orçamentária e financeira.

O orçamento público é compreendido através da elaboração e execução do PPA, da LDO e da LOA. O plano plurianual é um instrumento normatizador do planejamento da administração pública, sendo referência para formular os programas governamentais do quadriênio, orientando as propostas de diretrizes orçamentárias e as leis orçamentárias anuais. É através do PPA que o Plano Plurianual de Ação Governamental, o PPAG, definirá como serão executados os programas e ações de governo, com as suas metas físicas e orçamentárias, diretrizes e objetivos.         

Enquanto a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO tem por finalidade o planejamento tático e vigência anual, ou seja, planeja o rumo a ser seguido pela Lei Orçamentária Anual - LOA. Portanto, a LDO tem que ser elaborada antes da LOA e deve obedecer ao PPA. E, para produzir os efeitos dentro do exercício financeiro e também o planejamento operacional de curto prazo é elaborada a Lei Orçamentária Anual - LOA.
As integrações desses três instrumentos de planejamento juntamente à LRF propiciam uma gestão mais equilibrada, evitando assim, gastos superiores as receitas.

Podemos comparar a gestão orçamentária com um ciclo, no qual o PPA ou PPAG são formados, ou seja, são de iniciativa do Poder Executivo e apreciados pelo Legislativo. Quanto à LDO, sua proposição é realizada pelo Poder Executivo e aprovada pelo Legislativo. Já a LOA, tem sua elaboração de proposta realizada também pelo Poder Executivo. Porém sua apreciação e autorização são de competência do Poder Legislativo.

Após a aprovação do Legislativo quanto aos instrumentos de planejamento público, ocorre a execução dos orçamentos aprovados e, por conseguinte suas avaliações,quanto à execução,e julgamento das contas,pelos Tribunais de Contas.

Dessa forma, há como garantir a transparência na gestão e o equilíbrio das contas (receitas e despesas) na esfera pública.
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�  Nos ternos do art.63, III, da LRF, para os Municípios com menos de 50 mil habitantes, esse demonstrativo só foram exigidos a partir de 2005





�  Lei Federal 4.320/64


� De acordo com o art.34 da Lei nº 4.320/1964, o exercício financeiro coincidirá com o ano civil.











O PPAG constitui-se de Programas com Metas e Indicadores para 4 anos





A LDO explicitará as Metas para cada ano





A LOA proverá recursos para a execução das ações necessárias ao alcance das Metas
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